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ANEXD 1 *lata tz.¬.-me
TERMO DE REFERENCIA

DBJETaz aatiislcgzâa DE tu (UM) vaícutn EEED Qt_t1LtÍ'›i\f1ET_aa DE Paiiwiemtfi Usa
aisici/1ua1:›tf.La asas/a1E:a TIPD atlaraaa, zi_t¬.uD**l1i"z=.Da aum .a DEIDIDDE vETEiuiatara DE
t'_`,¿\ S*l"1`‹`Lz'tÇÁC) DH. AI`¬-IIM.¿\IS (`v”l`:`.*l"l\‹í(Í`)V`E.l_,), DE RE5POI~¬IS.-\J3IL.II)r\I_`J DO I_I*~I5TI'I`Ll'1`fL_`) DO l\~fli`.I(Â1
Al\»Ilí'›ll-i`,I¬~ITli DE l.\z*1CL3R.ADA IHICWE'-'*i.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menar preça par late;
FATOR SIGILOSO: O valer estirnada desta cantrataçãa será em carater sigilasa, canfarme art. 15 da Decreta
1Ú.D24f 19;,
FÚRNECÍMENTÚ: Par dernanrtla;
LICITAÇAÚ: O pracedimenta de que trata a presente edital;
LICITANTE: Pessaa_]uridica que participa desta licitaçãa;
HABILITAÇÃO: Ver-ifiicaçãa atualizada da situaçãa jurídica, qualiiicaçãa tecnica e ecanñrnica-financeira e
regularidade fiscal que seja eidgida neste edital, da vencedar da fase de prapasta de preças;
ADJUDICATÁBIA: Pessaa juridica vencedara da licitaçaa, ii qual será adiudicada a seu abjeta;
CUNTRATANTE: O Municipia de MORALÕA NOVA que e signataria da instrurnenta canttatual;
CONTRATADA: Pessaa juridica a qual fai adiudicada a abjeta desta licitaçãa, e É signataria da cantrata cam a
Adrn.inist.r-açãa Pública;
PREGOEIRD: Servidar au nanieada, designada par ata da titular da Pader Executiva Municipal, que realizará
as pracedimentas de recebirnenta das prapastas de preças e da dacuenentaçãa de habilitaçaa, abertura,
canduçãa das pracedirnentas relativas aas lances e a escall-ia da prapasta au da la.nce de nienar preço,
adjudicaçiía, quandn nãa hauver recursa, elabaraçãa da ata, canduçãa das trabalhas da equipe de apaia e
recebirnenta de hnpugnaçãa aa edital e recursas cantra seus atas;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada par ata da titular da Pader Executiva Municipal, farrnada par, na
inínima, 02 (dais) senzidares que ptestariia a necessaria assistência a Pregaeira durante a realizaçaa da prcgãa;
AUTÚRIDADE SUPERIOR: É a titular da argila au entidade de arigeni desta licitaçiia, ineurnlwida de definir
a abjeta da licitaçãn, elabarar seu terma de referência, arçarnenta e instrurnenta canvacataiía, decidir sabre
irnpttgnaçãa aa edital, detenninar a abertura da licitaçãa, decidir as recursas cantra atas da Iiregaeira, adjudicar n
abjeta aa vencedar, na casa de interpasiçiia de recursa, harnalagar a rcsultada da licitaçãa par rneia eletrônica e
prainaver a celebraçfãa da cantrata;
PMMN: Prefeittira Municipal de MCÍJRADA NDVÀ;
IMAMN: Institute da Meia Ambiente de Marada Nava;
D.CI.M.: Diária Clficial das Munieipins;
ÓRGÃD PROVEDOR DO SISTEMA: Balsa de Licitações e Leilões, entidade canveniada carn a Municípin
de MORADA IHIOVA mediante Terma de Apaia Tecnica-Dperacianal,
lgttp, ;-¿;¿ ¿bllean1p¿aa,enni¿Hame K Eubliciäegesg, [Ealsa de 1,,¡`g¡`tflçg`gs e LedQ"eg] “Acessa Icílentificada na linlt -
acessa pul::l.ica.

aa1aEM,MaDat1DaDE, carreiua DE JDLasMENTD E DA 1=-'Ui~«IDzuviENT.açÃa t.Eas.L
O presente terma de referê-.ncia É ariund.a da Snlieitaçšia de Despesa ptacedente da 1l\flA.`l\'1l*'~I, canfarme
especificaçãa da item al-:anta discriminada.

Deverá ser adatada a niadalidade licitataria PREGÃO na Farma ELETRÔNICA, tenda cam criteria de
jtllgarnenta: MENÚR PRHÇÚ PGR LÚTÉ, tudn cam líltldarnenta da Lei F*`edei'al n° 10.520, de 17/U7/2002
~ Lei que Regulamenta a Pregaa, e tem cama subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/O6/1993 e alterações pasteriares
- Lei de Licitações, da Lei D” 8.078, de 11,/U9/1990 - Cadiga de Defesa da Cansurnidar, Decretn n" 6.204/U7,
Lei Cai-nplementar n° 123 de 14 de deaeinbra de 2606, Lei Camplenieiitar n” 147 de 07 de Agasta de 2014, ]]..ei
Camplenientar n* 155/2016, de 27 de autubra de 2016, Decreta Federal 11° 10.024, de ED de setembrn de 2019,

tgp, Paeeseltuaa rsufllclam. na mas-ana Nava
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I..ei Federal 12.4-40 de 07 de julha de 2011 que altera a titula VII-A da Cansnlidaç-ia das Leis da Trabali-in, e
demais narmas pertinentes.

*JUSTIFICATIVA
Cam base em dadas aficiais da Instituta Brasileira de Geagraiia e Estatistica (IBGE), n Brasil ia É a segunda
pais na quantidade de animais de estimaçaa. Os númeras de 2018 indicam a presença de 139,3 milhões desses
animais. San 54,2 milhões de cães, 39,8 milhões de aves, 23,9 milhões de gatas, 19,1 milhões de peixes e 2,3
milhões de auttas espécies (répteis, anfilsins e pequenas mamífcras). O Brasil tem mais cães e gatas da que
crianças em seus lares, segunda n IBGE.

A papulaçaa de cães e gatas vem aumentanda descantraladamente em nassa pais, geranda prablemas diversas
tanta aa bem estar animal cama ii pap1.'tlaçi=ia humana. Além da abandana e maus tratas, gera prablemas de
saúde pública (agressões, paluiçaa ambiental e transmissãa de aaanases).

Ein. .Marada Nava, mfeliantettte essa situaçãa nãa É diferente. Apesar de nda e¬..tisti.t sensa papulacianal animal na
municipia, dadas farnecidas pela Secretaria da Saúde (SESA, 2021), a pa.rti.r da registra de vacinas antirrabicas,
apantaram as númeras de 12.672 cães e 9.655 gatas, tatali:-:anda 22. 327 animais na ana de 2021. Mesma sem
representar a tatalidade da papulaçaa destes animais (caes e gatas) eitistentes na municipia, ja é um númera
bastante significativa se camparada aa da papulaçaa tatal que 6 de 61.590 habitantes (IBGE, 2021), distribuidas
em 26.041 damicilias, canfarme Relataria de Cadastre Damiciliar e Territarial (SESA, 2021). Cabenda ainda
cansiderar que nestes númerns iiãa esteia cantemplada a grande maiaria de cães nãa damiciliadas, as animais
sem cantrale, denaminadas “errantes”, que aaa abandanadas e vivem nas ruas.

Um dada ainda impartante a ser mencianada dia respeita ir quantidade de atendiinentas antirrahiea na
municipia na ana de 2021, que registrau run tatal de 340 atendimentas, senda 241 de agressarcs caninas e 99 de
felinas, de acarda cam a Investigaçaa de Atendimcnta Antirrahica Humana - SINAN Nl:`.T (SESA, 2021).

Marada Nava, assim cama as demais municipias da regjãa, nãa passui canil nem abriga para animais,
impassibilitanda ações de recalhimenta. Assim, diante da abservaçãa de inúmeras prablemas causadas neste
municipia, que vãa desde denúncias de maus¬~ttatas, acidentes de transita, mardedueas e demais agravas que sãa
em maiaria cansequências de uma pratica em si criminasa, a abandana de animais, a Instimta da Meia
Ambiciite de Marada Nava - Il\›fÍ.Al\f1I*~l prapõe este prajeta para prevenir a abandana através da educaçãa
ambiental valtada para a guarda respansavel, e pramaver a cantrale papulacianal cam prestaçãa de serviças de
eastraçaa mavel, de f`arma a atender tanta a sede cama as distritas de nassa municipia, tenda em vista ser esta
uma das farmas mais difundidas e segura de evitar que animais pracriem de farrna descantralada e que
(principalmente tillaates) sejam abandanadas diariamente nas ruas, partas de clinicas veterinaflrias, pet shaps e
Ulfilfjs de prateçãa anirnal.

Fan-se necessaria registrar que a apraaimaçaa da papulaçãa cam a medicina veterinária preventiva e eurativa de
caes e gatas, aliada a pragramas educativas, a disseminaçaa de tutela respansavel, ã canscientiaaçaa e a
idenriticaçaa das animais da municipia, resulta na miniiniaaçš-ia de riscas aa meia ambiente, a saúde humana,
bem cama aa bem estar animal-

ÚBJETIVO
CJ presente 'I"erma de Referência tem par abjetiva a levantamenta e caracteriaaçaa das especificações da veicula
a ser adquirida, buscar na mercada a arçamenta das custas e inclicaçaa da dispanibilidade das recursas
arçamentarias para fiin de baliaar a cantrataçaa, assim cama estabelecer preza, lacal de entrega, Farma de
farnecimenta, pagamenta e candições de eitecuçaa eantratual da abjeta, e, que a pracedimenta legal seja
efetuada a seleçaa de prapasta mais vantajasa para a administraçaa pública municipal, tenda par Enalidade
definir elemeutns que nnrteiam a cantrataçaa de empresa para a Futura cantrataçaa da presente terma.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MURADÀ NOVA
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Veicula tipa futgãa arigiual de fabrica sabre chassi c 0ltn'i, ana mndela 2023/2023, cambustível tipa'
diesel, cambia matinal caiu 6 marchas a frente e urna a ré, traçãa 412. Valume campartimenta da
carga 12(m*), ar-candicianada, dircçãa hidraulica, vidra, trava e retravisar eletrica, patëncia minirna
130 ev. Car snlida, garantia tata] da fabeicaiite de na min.i.ma 01 ana sem liinite de quilametragem,
resaluçãa CCllf*~lTRi\l\l n° 316/09. Demais itens de série e eitigiclas pnr lei, piimeira emplacamenta- U1

Aquisiçãa em name da niunicipia
paseaiçaa DE'ri'zuittia.Dziz
çcaaiiacsaia Eitraaiaa
ADEQUAÇÕES EXTERNAS
- Adesiva canfarnie laynut a ser farnecida pela Institute da Meia Ambiente - Il\/L*\.Ml"~l.
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t›Í"DEQuiiçaEs` iivraiuias caivsuttõnia emu'Raica Vaveafisiítaiaz
rcsisteiite ii altirasaa, aa rasga e a prava de umidade, permite assepsia.
REVESTIMENTOS INTEIUJCIS: nas laterais e teta seraa de MDF 6mm cam revestirnenta rnelaininica cam acabainen
tei-:tu.riaada na car branca.

média densidade e manta de palietilena sameiite nas laterai..
C.àLr\Ii`liITAÇrlÚ' As uniões e junções ser-ãa devidamente caliifetadas cam praduta veclaiite fleitivel tipa SIl{r\FLE}{ (adesi

is) MaEii.i.uuc›sz
externa, cam atabamenta teittiuiaada, de acarda cam layaut a ser apravada pela õrgãa.
- Os cantas e bardas seraa devidamente baleadas (arredindadas) para evitar escariações na usuárias, i.i¬n.permeabil.iEadas pa
'facilitar a l.i.nipe:ra e asse psia.
- fechaduras e dabradiças em aça inair de alta resistëiicia

¬- tadas as gavetas seraa instaladas cam carrecliçits rnetiilicas e inecaiiisma de travamenta (para evitar abermra durante
lacamaç-Ita da mudaria)
SISTEMA HIDRAULICD:

cam acianamenta através de pedal elétrica e valvulas salenaides (para evitar irifecçaa cruzad a).
+01 (uma) bamlia d'agua 12 valts. f"iutaniii.1:ica, pa ra aciariameiita de agua patãvel.
01 (unia) cai-ta de agua patável, sem emendas para evitar passível cantaminaçaa cam capacidade tatal de B0 lts, cam cintas s
fntaçãa de alta resistõiicia.

de alta res.isti¬ncia.

'alta pres-3a‹ Carieitões ein pvc e palietilcna de alta deiiãítlaile.
sistema Eufrraica
direcianada cain sistema de leds, senda ditas 1.“ia1'i1 caclti iricsfl ciliirgica-
04 (quarta) tarnad as duplas 110/220 valts

01 caiita de disjuntares.
02 disjuntares ttirniicas de 10 till. _

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRÀDA NDVA
ÀV. MANUEL CÀETRÚ, N". TSE - CENTRO - MÚHÀDÀ NCIVÀ - CEÁRA- CEF E204-0.000
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A), ñSSOñ.l..l'-iClS E PISOS: seraa em campensada tipa de rnadei.ra naval de 15mm, anti-mafa, revestida cam maiita de PVC

lSÚl..r\MEl¬~lTC`i TÉRMICO :'tCÚSTlCO: nas laterais e na teta da veicula serãa irir-laladas placas de palietilcna eitpandintla
il

. . .. i. . VU

de u.tri ca|npa.nente de paliutetana de elasticidade permanente, cam cura acelerada que se palimerifra cam a prõpria umidade da-
ar)

- gabinetes e arniiirias aéreas custamitradas, tadas canfeccianadas em l\/[DF de 15mm, cam revestirnenta melaminica interna

U1 (1,111-1) ‹;.;_zflj1_1|1ta imabiliricia rnadular cam gabinete lavatõria datada de uma cuba inaiit AISI 304, tarneira da 1:ipa catavela

Ill (uma) cairia de agua servida, sem emendas para evitar passível cantaminaçiia cam capacidade tatal dc- 100 cintas ele f'tJti-ici-'ia

01 válinila de escaamenta e saidas para aguas diversas em lataa. Mangueiras em palivinila atõ:r.ii."a cam trama de paliúster para

06 (seis) lunii,-n~.=ii-ias cam liirnpadas cam sistema de leds embutidas na teta intetiai' da unitlaclc. 04 (qllatta) lurliiuiirias de faca

ta,

til

IEL

H.

W
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I'nma›.-la, de c-.fpacitaçaa ei-tterna industrial de 16 Caba de eitteiis-ia de 20 metras.

estabilidade.

resistência.
lftevestinieiita e:-:tema em chapas lisas de fibra de vidra cam 5mm, de alta resistência, na car branca.
Vedaçãa geral da cli:i--ii e pisa cam material antirruida.

,[13 partas de abrir, pasirianadas da seguinte farma:
'01 parta lateral esquerda para entrada;

-- 01 parta dupla traseira para acandicianainenra da caiita evaparadara de ar candiciaiiada, caiita de agua limpa de 80 lit.ras
P`ecl1aduras c dal:|tadi.ç-as em aça inai-.. de alta resistencia.

rmanutençãa da pre:-sia da rede bid_rtiulica.
Cabra de agua servida cam capacidade para 100 litras.

ivigil-.iiii ia saiiitiiria da secretaria de saúde.
lnstalaçaa de luminárias embutidas da teta, i.n.st'-slaçaa de teta de luz cam fc-ca diiigível sabre as niac-.is cirúrgicas.

:viilvula regulaclara; flmrõmetra; umidificadar cam reservatúcia de 250ml e mascara veterinziria.

altura e suparte para sara, cam vi.ncas e fura para escaa.nier1ta, suparte para sara, balde de aluniinia.

*¶ ügatiilnfiiiiz

i 6 S fl.

'Cantra-chassi da carraceria, cansttuinda ein perfis t'ul:i1.1lares de ferra galviuiizada na liga estrutural de alta resistência Cam
jbarras de 5mm. O sistema de iiitaçãa da carraceria cam a chassi 6 prajetacla de farma a rrãa transferir esfarças de Elei-taa e
i-arçãa aa chassi e para as cquiparneiitas internas. A distribuiçaa das cargas devera incidir na mais baiira centra de gravidade
passível, abeclecendn a uma relaçaa direta de pesa it patúncia ir espaça, de farma a permitir uma perfeita dirigibiliclade e

_E'.striitutas laterais / traseira / frente e teta, caristruidas em perfis tubulares de ferra galvaniaada na liga estrutural de alta

a
" |

Instalaçaa de cai:-ta de agua cam capacidade de 80 litras, sistema de esgatamenta cam registra e bamtia elétrica para

Pia ein aça iriair, tarn.eira tipa catavela, armada suspensa cam partas deslizaiites, a ser apravada pela departamenta da

CILINDRO DE OXIGENIO 10 LITROS COMPLETO: cilindra para 02 em aça carbana, valvula padraa da cihndra

¡C! carpa da mesa deve ser fabricada em tuba de aça cam pintura epõiti (eletrastiitica) de alta resistência e as pernas cam
regulagem de altura e ser galvaniaadas; tainpa em aça iria:-ziclavel, 02 unidades mesa cirúrgica veteriiitiria: cam regulagem da

MEDIDAS: 1,1 Scni camprimenta ir 0,65cm de largura ir 0,9Ucm de altura ate l,40cm. Aiitaclave cam capacidade para 21lts
GAli.Al*¬l'l¬1A: Os materiais aplicadas na indu-itrialirraçaa ter-'aa na ni.inima 01 ana de garantia. Czarantia da veicula'
canfamie manual da fabricante; garantia da transfarmagiia au adaptaçaa 01 ana.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preças de referi-.iicia faram estimadas cam base nas catações realizadas pela Setar de Cataçaa de Preças da
l\/lunicipia de MORADA NOVA/tlÍ`.`l?l, anexadas ans autas deste pracessa.

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1 - A tiscalizaçãa da cantrata dar-se-a nas termas da art. 67 da l..ei Federal 8.666 de 1993, sera designada
representante para acampanhat e fiscalizar a entrega das bens e/au serviças, anatanda em registra prapria tadas
as acnrrëiicias relacianadas a eitecuçaa e deterininanda a que far necessaria a regulariaaçãa de falhas au defeitas
ahservadas.
2 - A iiscaliaaçãa niia citclui nem redua a respansabilidade da cantratada, inclusive perante terceiras, par
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas au vicias redibitõrias, e, na acarrëncia desta,
naa implica carrespansabilidade da Administraçaa au de seus agentes e prepastas, de canfartnidade cam a art
70 da I...ei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Adrninistraçaa anatara em registra prõpria tadas as ncarrëncias relaciaiiaclas cam a
ei-recuçaa da cantrata, indicanda dia, inês e ana, bem cama a name das funcianarias a regula.ti:taçaa
e-vem-tiatinerite envalv-idas, determinanda a que far necessaria a regulariaaçaa das falhas au defeitas abservadas
e eiicaminhanda as apanranientas a autaridade campetente para as pravidëncias cabíveis.
4 - Na interesse da COI'-ITRA'I"Ai*~l'I`E, a abjeta deste I'-Íldital, Terma de Referência e aneitas padera ser
suprimida au acrescida ate a limite de 25% (vinte e cinca par centn) da valar inicial da cantrataçaa, facultada a
supressaa alem desse limite, par acarda entre as partes, canfartne dispasta na artiga 65, § 1° e 2 “', incisa II da
Lei ri” 8666/93.

PREEFEITUFIÀ MUNICIPAL DE MORADA NOVA
ÀV. MANOEL CÀSTRD, H". TEE - CENTRO se MORADA NDVÀ - CEARA- CEP 820-40.000
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5- Ne interesse da Adrninistraçíie, e valer inicial atualizade da eentrataçãei peclerá ser aumentade eu suprimide
ate e limite de 25% (vinte e eince per cente), cem Eundai-nente ne art. 65, §§ 1” e 2”, da Lei n° 8.566/93.
6- A Licitante (Ientratada. Ecs ebrigada a aceitar, nas mesmas eeiidiçees Iicitadas, es acrëscimes eu siipressees
que. se lia:ei'eiii necessarias-
7- Neiihum aerescirne eu supressãe pedera eitceder e limite estabelecide nesta cendiçãe, escete as supressões
resultantes de acerde entre as partes.

Paszzo, CQNDIÇÕES Ds ENTREGA Dos PRo:DUTes E DA Fontes DE Ps.GaMENTo
1. Pederãe ser Fm-nades centrates, que serãe rratades de ferma autenema e se subnicterãe igualmente a tedas as
dispesiçees censtaiites da Lei N”. 8.666/93, inclusive quente as prerregaçees, alterações e rescisões.
2. IDAS ORDENS DE COMPRAS: Os predutes licitades/ceiitratades serãe entregues mediante eapediçãe de
CJRDENS DE CCJMÇP1UiS, per parte da administraçiie ae licitante venceder, que indicaräe es quantltairives a
serem entregues, de acerde cem a cenveii.iëiicia e epertunidade adrniiiistrativa, a necessidade e dispenibilidade
financeira da CC)NTR.AT1*LN"`l"E.
2.1. A Ordem de Curupira emitida centers es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser entregue
ae beiietieiiirie de centra.te ne seu endereçe fisice, eu enviada via l:'ac-sirnile ae seu númere de telefene, eu ainda
remetida via e¬mail ae seu endereçe eletrdniee, eujes dades eenstein de cadastre municipal.
2.2. Cl centratade deve.ra entregar es predutes/services selicitades na Ordein de Ceiiipra/services,
epertuniclade em que recebera e ateste declaraiide e fernecimente. Os predutes/serviçes serãe entregues nas
seguintes cendiçees:
a) Nes letais determinades pela administraçãe de presente precesse licitaterie indicade na Ordem de
Cf3r'npi'a/set'viçü;
la) Ne praze de ne maiiíuie de fiü [sessenta] dias eerrjglgfi após e recebiinente da Clrdem de Cempra/serviçe
ne heriíriü de 0711 as 13-l'1 [iieriírie local).
2.3. O aceite des predutes/services pele drgae recebeder nãe eirclui a respeiisabilidade civil de ferneceder per
vície de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne aneite deste edital quanre
ses pr'edutes/seirvicifis entregues.
2.4. Os predutes/serviçes devem ser entregues cenferme selieitade na Clrdem de Cumpre/serviçe, ebservande
rigeresamente as especificações centidas ne Insttumente Cenvecatdrie, ne Terme de Referencia e ebservações
eeiisiaiii-ea de sua pzejzesta, bem ainda a.s nermas tecnicas vigentes.
3. Para es predutes/serviçes ebjetes deste certame, deverá ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(s)
u.nidade(s) g-estera(s) de Munieipie de Merada l*~leva/CE.
3.1. As infermaçees necessárias para emissãe da fatura e neta fiscal deverãe ser requeridas junte a(s) unidade(
gestei.-a(s).
4. Ne case de censtataçãe da iiiadeqiiaçae de predute/se-rviçes fernecide as nermas e eidgencias especiticadas
neste edital, na erdem de cumpra e na prepesta vencedera a adiiaiiiistrac;-'.=ie es recusara, devende ser de imediare
eu ne praze i.i¬is'utime de 24 (vinte e qua tre) heras adequades as supraeiiadas cendiçöes, seb pena de aplieaçae
das penalidades cabíveis, na fer-ma da lei e deste instrumente.
5. Os predutes/sei-viçes lieitades/centratades deveräe ser entregues, ebservande rigeresanieiite as
especificaçees centidas ne Terme de Refe.i'ëiicia, nes anezites desse instrumente e dispesiçees censtantes de sua
prepesia de preçes, bem ainda as nermas vigentes, assuiiiinde e centratade a respensabilidade pele pagamente
de redes es irripestns, tasas e quaisquer eniis de erigern federal, estadual e municipal, bern ceme, quaisquer
encarges judiciais eu extrajudiciais, sejam trabalhistas, prevideiieiairies, fiscais e cemerciais resultantes de
ferneciiiiente que lhes sejam imputšiveis, ii-icli.isiv'e cem relaçãe a terceires, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, remever eu substituir, as suas expensas, ne teta] eu em parte, e ebjete em que se
veriticaretn vicies, defeites eu incerreçees;
b) Respeiisabilizaivse peles danes causades diretamente a Administraçae eu a terceites, decerrentes de sua culpa
eu dele ua ei-:ecuçãe de feriiecimente, nãe eircluinde eu reduzinde essa respensabilidade a l'iscali.aaçae eu e
aeempanhaiuenre pele erg-äe iriteressade.

"'.'|'i
“H-._n"'
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Õ. O praxe para pagarnente sera de até .'50 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentaçãe da lfišleta
I-*is cal/ Fatura pela Centratada.
7. O paga..mente semente será efetuade após e ateste, pele servider cempetente, da Hera Fiscal/ Fatttra
apresentada pela Centratada, que centers e detalliamenre des predtites entregues.
7.1. O ateste tica cendicienade a verifieaçiie da cenfermidade da Neta Hiscal/li**ar=_ira apresentada pela
Centratada cem es predutes efetivamente entregues.
8. I-Iavende erre na apresentaçãe da Neta Fiscal/ Fatura eu des decumentes pertinentes a centrataçãe, eu, ainda,
circunstiiiicia que impeça a liquidaçãe da despesa, e pagacnente ficará pendente ati-Í: que a Centratada previdencie
a.s medidas saneaderas. Nesta hipótese, e praxe para pagamente iniciar-se-ti após a ceniprevaçãe da reg~iila1iaa‹.p'-"ie
da situaçae, nan acarretande qualquer ónus para a Centratante.
9. Sera efetuada a retençãe eu glesa ne pagamente, prepercienal ii .iri'egularid.ade verificada, sem prejuize das
sançóes cabíveis, case se censtate que a Centratada:
9.1. Nãe preduaiu es rcsultades acerdades;
9.2. Deixeu de executar as atividades eentratadas, eu niie as executeu cem a qualidade .rniiiima exigida;
1D. Antes de pagamente, a Centratante reali:-:Má censulta para verificar a manutençãe das cendiçóes de
lial-iilitiiçiãe da Centratada, devende e resiiltade ser impresse, autenticade e juntade ae precesse de pagamente.
11. O pagainente sera efetuade per meie de Ordem Bancária de Crtidite, mediante depósite em ceiita cerrente,
na agência e esrabelecirnente bancririe indicade pela Centratada, eu per entre meie previste na legislaçiie
vigente.
12. Será ceusiderada cume data de pagamente e dia em que censtar ceme emitida a erdem bancária para
pagamente.
13. A Centratante nãe se respensabiliaa.i'-.fi per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centratacla, que
perventiira nau tenha side acerdada ne centrare.
14 - Ocerreiide atrase ne pagamente, desde que a CONTRATADA nšie tenlia cencerride, de alguma ferma,

ara e atrase, e valer devide deverá ser acrescide de encarges meratóries apurades cem base na variaçãe de
ljndice Geral de Preçes - Dispenibiliclade Interna (IGP-DI), div1.ilgade pela Fundaçiie Getólie Vargas, ne periede
cempreendide entre a data prevista e a de efetive pagamento, adetande-se e criterie "pró-rata temperis" para as
atiialieaçóes nes subperíedes inferieres a 3D(tcir1ta) dias.
15 - Deveriie ser emitidas faturas de encerramente ae findar es vincules deste Centrate per esgetamenre de
ebjete, per ftrial de praxe eu reseisãe centratiial.
16- Serãe descentades de (ferma integral eu parcelada) sebre e valer da fatura, es valeres decerrentes de
indeiii:-:açóes eu de multas eventualmente registrarlas.

DD PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO E__CONÕMIC(_) - FINANCEIRO
1. PREÇOS: Os preçes efertades devem ser apresentades cem a incidência de redes es tributes, enearges
trabalhistas, previdencii-'iri.es, fiscais e cemerciais, taxas, fretes, segures, deslecarnentes de pessea.l, custes, e
demais despesas previsíveis que pessam incidir sebre e fernecimente, inclusive a margem de lticre.
2. REAJLTSTI.-I: Os valeres censtantes das prepestas nãe sefrerãe reajuste antes de decerrides 12 (deae) meses,
hipótese na qual pedera ser u@ade e indice IGP-M da Fundaçãe Getúlie Vargas.
3. REEQUILIBRIO ECONOIVHCO-FI1*«l.A.l\lCEIRO: Na hipótese de sebrevitern fates imprevisíveis, eu
previsíveis, peróin de ceiiseqüeiicias incalculaveis, retardaderes eu impeditives da execuçãe de ajustade, eu
ainda, em case de ferca maier, case fertuite eu fare de principe, centigurande iilea ecenómica extraerdiniiria e
extra centratual, pederã., mediante precedirnente administrative eiide reste demenstrada ral sitiiaçãe e terme
aclitive, ser restabelecida a relaçše que as partes pactuaram inicialmente entre es encarges de centratade e a
retribtiiçae da Administraçãe para a justa remuneraçãe des predutes/serviçes, ebjetivande a manutençãe de
eqtiililarie ecenómicu-financeire inicial de centrate, na fernia de artige 65, II, “d” da Lei N”. 8.666/93, a.l.tera.da e
censelidada.

nas einilisaçüns na cüNTttaTsNTE
1-Selicitar a execuçãe de ebjete ii COl'~l`I'PLAT_ADA atraves da emissãe de Ordem de Cempra e eu Serviçe.
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2-.Prepercieiiar ii COINITRATADA tedas as cendições necessárias ae plene cumprimente das ebrigações
decerrentes de Terine Centratiial, inclusive cem e fernecirnente de ebjete de certame, censeante estabelece a
Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
3-Fiscalixar e ebjete deste centrate através de sua unidade cempeteiite, pedende, em decerrëncia, selicitar
previdëncias da COI\lTR.A'I`ADA, que atenderá eu juslificará de imecliate.
4-Netificar a CO1'-l'I"R_ATADA, de qualquer irregularidade decerreiite da execuçiie de ebjete centratiial.
5~E.fetuar es pagiuiieiites devides :ii CONTPLATADA nas cendições estabelecidas neste centrate.
6-Deteriniiiar e herárie da realizaçae da entrega des predutes pedeiide ser variavel em cada lecal e passível de
alteraçáe, cenferm.e crinv'eiiiêi1cia da COI`×ITRATAN'I'E. cem ebserváncia das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades prevista.s ein lei e neste instrumente.
8-Indicar es lecais ende seráe eritregucs/prestades es predutes/se-rviçes.
EJ-_I-ilxígir e cumprinieiite de redes es eempremisses assumides pela Centratada, de aeerde cem as cláusulas
centifatuais e es te.ri1¬ies de sua prepesra.
10-I*-letiticar a Centratada, pe.r escrire, sebre imperfeições, falhas eu irregularidades censraradas nes serviçes
prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessárias.
11-Eitigir da Centratada, a qualquer rempe, dectiineiitaçãe que cempreve e cerrete e teinpestive pagamente de
redes encarges previdenciaries, trabalhistas, fiscais e cemerciais decerrentes da execuçáe deste Centrate.
I2›Recebei.' e ebjete de centrate, atraves de Seter respens-ável per seu acenipanhaiiiente e fiscalizaçáe, ein
cenfermidade cem ci a.rt. 73, II, da Lei n° 8.666/93.

nas OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1-Entregar es predutes ebjete de Centrate de cenfermidade cem as cendições e praxes estabelecides neste
Terme de Referõiicia, ne Terme Centratual e na prepesra vencedera de certame;
Ef Manter durante teda a duraçãe de centrate, em. cempatibilidade cem as ebrigaçõcs asstimida.s, tedas as
cendições de habilitaçáe e qualificaçáe exigidas na Iicitaçiáe;
3- Previdenciar a irnei_Iiata cerreçáe das deficiëiicias e/eu itregularidacles apentadas pela Centratante;
4- Atcar cem evenmais prejuišes causades a Centratante e/eu terceires, prevecades per ineficiência eu
irregul.aridade ceinet.ida per seus empregades e/eu prepesres envelvides na entrega de ebjete centratual.
5 H Respender per tedas its despesas diretas eu indiretas que indicam eu venham a incidir sebre a execuçãe
centrattial, inclusive as ebrigações relativas a saláries, previdência secial, impestes, encarges seciais, transperte e
eutras previdëiicias, respendende ebrigateriamente pele fiel cumprimente das leis trabalhistas e especificas de
trabalhei e legislação cerrelata, aplicáveis ae pessea.l empregade na execuçati centratual.
6 - Prestar imediatamente as infemiações e es esclarecimentes que venham a ser selicitades pela centratarite,
salve quande irnplicarem ein indagações de caráter técnice, hipótese em que seriáe respendidas ne praxe de 24
(vinte e quatre) heras.
7 -- Substituir eu reparar e ebjete centratual que cemprevada-mente apresente cendições de defeire eu em
descenferniidades cem as especificações ceiistantcs ne "l"erme de Referência, ne praxe Exade pele Gester de
Centrate.
E - Previdenciar a substitu.içiie de qualquer prefissienal envelvide na execuçáe de ebjete ceritrattial cuja cenduta
censiderada pela fisealizaçáe da COl“~ITRA"l`Al\lTl:`..
9 - Refaaer a entrega de ebjete centr-atual que cemprevadamente apresente eendições de defeite eu em
deseenfermidades cem as especificações censtantes ne "l`ei-me de Referência, cenrade da sua netiticaçáe.
10- A COI.`~I'I'R.AT_/IrDA fernecera e ebjete deste cent.rate cem garantia de fábrica, sem limite de quilemetragem,
para meter e cámbie pele praxe mínime de O1 (um) ane e para cerresáe peie praxe ininii¬ne de D2 (dels) anes,
centades a partir de recebimente detinirive de ebjete, A assistência. ser-á. prestada pela centratada, eti através de
desig-naçãe de ceiicessienaria auterixada que esteja lecalizada ne müiinie na cidade de Merada l`\leva l_*~levs eu
regiões Metrepelita e Capital;
11- A Assisrê-.ncia Tecnica será prestada diretamente pela CONTRATADA, eu suaves de designaçáe de
eencessieiiaria aiiterixada que esteja lecaliaada, ae menes, na cidade de Metade 1”~Ieva eu respectiva regišie
metrepelitana, e englebara tedas as manutenções preventivas e cerretivas, durante e praxe de garantia, de aeerde
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cem es manuais e as nermas técnicas especificas, a fim de manter es veícules e equiparnentes em perfeitas
cendições de use;
11.1- Cempreende-se a inanutençáe l*'Rl'¬:.VEI*«I'1`IVA, para es fins a que se destina este centrate, aquela destinada
a recemper es veícules e equipamentes ein virtude de desgaste apresentade ae Ienge de períede da garantia,
incluinde a repesiç-äe de pegas e ajustes nes veícules, a ser realizada cenferme tabelas de serviçes, valeres e
periedicidades censtantes na prepesra da COl*lTRA'I`AI3A apresentada ne precedimente Iieitatórins que
erigineti este centrate;
11.2- Entende-se pet manutençáe CORRETTVA, para es fins a que se destina este centrate, aquela destinada a
reinever es vícies apresentades peles veíctiles, cempreendende substituiçáe de peças, ajustes, repares e demais
eerreções necessárias, a ser realizada sem qualquer ónus adicienal para a CONTRATAN'l¬E;
11.3- A Assistência Técnica utilixara apenas peças e cempenenres eriginais;
12- O veicule cetade na prepesra de preçe devem ter suas características eriginais mantidas, nêe pedende
nenhuma alteraçáe eu adaptaçáe ser realixada de mede a cempreineter e clesempenhe eriginal de fábrica; devem
pessuir redes es equipamentes de sêrie iiáe especificades ne Tenne de Referenda, mas exigicles pele
COI*-l*I`IU-\.I*¬l. Cempete a Secretaria requisitante e descinpenhe das atividades de iiispeçãe de veícules
aiiteineteres, em cenjunte cem a unidade adquirente, e de seu emplacamente / registre junte aes órgões
ccirripetciitcs.
13- Arcar cem tedas as despesas que, direta eu iiidiretamente, deceeram de ctunpriineiite das ebrigações
assumidas, inclusive aquelas cem secerre mecánice, rebeque e eventual. deslecamente de rêcnices, enqtiante
perdurar a vigência da garantia eferec.ida pela COI*4I'I.*RATAD_A, de aeerde cem e manual de garantia;
14- Dispetiibilixar tedas as peças de repesiçáe a.tineiites aes bens centratades ne mercade nacienal, per praxe
nãe inferier a O2 (dels) anes, centades da data de assinatura deste centrate_, na ferma da Lei Federal n°. 3.078, de
11 de setembre de 1990.

nas INF-itaçees E sanções anminisritirrivas
1. Atleta-se ceme critêrie de justiça e ebediência ae princípíe juridice da raxeabilídade, e escalenamente e
tipificaçáe de eveiites sancienáveis ein editais de pregêe, abaixe descrites, garanrinde e direite de exercície
prêvie de ampla defesa nes precesses de sancienainente cem e iinpedirnente de licitar e centtatar cem a Uniáe,
Estades, Dístrite Federal e Municipies, ateridende a recemendaçáe censtante ne subitem 9.5.1.1 de Acórdíte
TCU/ l¡*'len+árie n" 1.793/2011, art. 7° da Lei. 10.520/21102, cein rc-specrives praxes de duraçãe:

__] __ _;svsiT.rr_p_§z gh " __: sanções QUE sisfio agticanasz ›
I- Fnrjar a class-ificaçáe ceme micrecmpresa eu empresa de
pequeiie perte para ebtençáe de ti-ataineiite faverecide em _ _ _ane. Acerdäe TCU/PL ri° 3074/21111.
licitações incentivadas eu nêe.

I 2 í 2 _ _

1. Impeclimente de licitar pele peeiede de, ne minirne, 1 (um)

TF

II- Daaizumpi.-`i.e prazer estabelecides pela I-*regeeira durante
a ses-=-fin de Iieitaçae para qualquer niaitifestaçíie na sessáe
piiblica, gerande tinnulte e atrases ne certame.

2. lmpecliinente de licitar pele periede de, ne minirne, 4
I (quatre) ineses.

3. Impcdimeiite de licitar pele perlede de, ne minime, ti (seis
inc ses.

III- Desistir de lance, sem justifica tiva, duraiite a sessáe
piáblica eu niíe mantiver a prepesra na fase de aceitaçáe.

-l'II'P-H I -I $_í_Z __

IV- l*-lae apresentar eu deixar de apresentar decunieiitaçiiíe
seliciiada ne edital na fase de aceilaçáe da prepesra,
habilitaçiíe eu na centrataçáe. 1 nlcãm'

4. Impedimento de licitar pele perlecle de, ne m.i.ni.i'ne, ti (seis)

\_- _|-| -i-\ I _ _ I-í-I -mí

V- rlipreseiitar prepei-Ia cemeixial em desacerde cein e
lildiial, ecasienaiide a frtistaçêe de certame ein qualquer_ ane.sentidn.

5. lmpedimente de licitar pele períede de., ne minirne, 1 (um)
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VI- Apresentar dncumentaçán falsa durante a licitaçáe ett
centra I açãn.

E. Impeclimentn de licitar pele pei:índn de ne minimn 5-
(cince) anes.
9. Cemtniicar an Ministêrin Piiblice Estadual c eu Federal

e erdem penal. ljpara apurações de sa.nÇõcs d H

VII- Islán manter as cencliçõcs Iiabilitatóri-.ts clurimtc a
e registre de

I

exectiçile de cnritrate eu da vigência da ata d
. preçes.

VIII- l"~lñe retirar a neta de
einpenlie/nan ass.ii¬iati.ira da Ata.

B. Impedinieiitn de licitar pele períndn de, ne niinimn, 6
(seis) meses.

11. Impedirnente de licitar pele peiindn de, nn mininie, 1
(um) ane.
12. l'\z'Ii.Llta de, ne mínime, 1tl'Vi (dex per cente) de valer de I
cnntraiqn/neta de eippenlin. ___ _ ___

_-III í II Z

IX- Entregar n ebjete fera de praxe ei-tabelecidn ne edital e
termn de referência.

.. . _-I13. Adverteiiua
14. Multa de, nn míniine, 0,5 'Ê-'ii (mein per cente) per dia de
atrase, aplicada se-bre n valer de material nan fernecide,
Limitada a 21') (vinte) dias. Após n vigêsirne dia pederí ser
cniisiclcrarla inexecuçáe tetal eu parcial de ebjete.

X- Nan efc-niar a treca de ebjete, quande netiticacln, duraiite
a cnntrataçiín.

I-í Iii I-_1-I \.|.|.|.l.I-l.Ç'í I I-I

16. 1-l.dvertência;
1?. lrnpedimeiitn de licitar pele períndn de, ne mínime, 1
(um) ane.
18. Multa de, ne mínime, 'lili-*L (dex per cente) de valer de
qp__rg_ ate/neta de eiiipcnbn.

HI- Substituir n ebjete fera de praxe estabelecidn.

n
18. Advertência
19. lvlulta de, ne mínime, fI,5Ê-*ii (mein per cente) per dia de
atra se, aplicada sebre e valer de material nan substiruícle,
limitada a 20 (vinte) dias. Após e vigêsiine dia pnderá ser
ceiiigsiclgrajda incxegtpgáe retal e1:¬t_pgi'c.i.al de nbjggp. _

l-ílíí I_íI'I *_'I1Z I-I-'I í

i XII- Deixar de realizar eu atrasar a instalaçãe eu mnntagem
de (s) equipainentn (s) qiiandn previstn ne eclital e t.erme de
referência.

21. r'5idvc.rtência
22. lmpedimente de licitar pele períndn de, ne rnínimn, ó
(seis) meses.
23. Multa de, nn mínime, Cl,5'l-Ii (mein per cente) per dia de
atrase, aücada snbre n valer de Eíuipanicntn. .

Í'-i'.III- Deixar de entregar dectimentaçáe nriginal exigida
neste Etlitril durante a lieitaçae eu centrataçáe.

HIV- Cnmpni-tar-se de mede inidónen na licitaçãe eu
centrataçan, causande prejulrn a Administiaçáe nu
demensrrande efensa ae nrdenamente jtirídicn, an
regrameiite de edital, ans licitantes, a Adrrtinistraçae e i-'i
snciedarle.,___ _... _. _ . . _

21. Midia de, nn minirne, 10% (dex per cente) de valer de
centrate/neta de einpenhe/valer retal esiiniade para e item
nu letc. j

- - - -- -- --i

24. Impedimente de licitar pele períndn de, ne mínime, 2
(deis) anns.
25. Multa dc, ne miiiinin, `IIÍIT'e (de.x per cente) de valer de
centrate/neta de empenbn.

l>-Cil'-- Cemeter fraude fiscal durante a licitaçáe eu ceiitnitaç-áe.

-I-l_l-l.l.|'I'I'I'I Z I-I _ -.Ç

XVI- Nan recernpnr níveis de serviçes acnrdacles, quiuidn
esgetades es sancinriainentes própizins, regulares e inerentes

I ans mnnitnramentes têcriice-nperacinnal e ad.in.i.nist.tative de
gerenciamcntn cniittatual. I

2?. Impediinentn de 1icii.ar per 5 (cince) anes.
EE. Multa de, nn rninimn, ID”/s (dex per cente) de valer de
centrate/neta de emperilin.
29. Cnmunicar an l\/linistêrin Publice Federal e eu Estadual.._ ._ ..._ . _ ..._ í

I
.e

27. Impedirnentn de licitar cem a Plvflvllvl pele períndn de,
ne m.in.in¬in, I ane.

I 1l-i'.`V`II- Deixar de executar qualquer nbrigaçêe pactuarla eu
prevista em lei e nn edital da presente licitaçae, ein que iilín
se ceinine nutrg_peiialidade.

.miflâírim tzl-í _ _'I I-_ -_ U

28. Lmpedirnentn de licitar cem a Pit./IIS/lI¬l per, ne mínime, 2
(dels) anes.

ez.tê

¡- I
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1>G{_l~ Dcnegrir ou c.alun.iar er¡uipes técnica e da Pregoeira,
bizm ersmo pessoas que integram os pr'ocessos da l7'l\rl1vlÍ.l'Hl

a~“ã“m"¿*as,..ss - es ea t
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}{V1ll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. lrupeclirnento de Licitar com o mtu-ricipio de Morada
praao de validade de proposta. Nova por, no miniino, 1(unt) ano.

32. Impedimento de licitar com a I3'lVll\/l'l*¬-l por, no minimo, E
HIÍK- Inerrecução total, previsto na Lei Elliioti/'Eli e Lei (Clois) ttfltíl'-'H
1t§t.5,"z_*,t§|/2tÍtr_t2_ 33. Muita de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o

valor do contrato/nota de entpenlto ou valor da parcela.
II 311. Impedimento de licitar com a PM.`M.l'~‹l por, no minimo, l

KK- lne:~.eei1ção parcial do objeto previsto na Lei Hood/95 e (UID) ano-
i_.ei iÚ.52EI/E1302.

__,_ correspon_d_r.ntte a parte ni: esreeutads. _ ___
35. Multa de, no niínimo, lüãdt dca or cento sobre o valorP

z.
em ra.-:ão de denúncias sob a acusação de di.recionamento de 34. Impedimento de licitar com a z-idnsinistração lJtibl.ica
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, I:l.stadr1.a.L Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.
apresentação de provas inftutdadas, em processo
arlmitustrativo instau.rado. ,

.L-I'I'I't I-I-I Z-l lí- __

_'I'tt t I-I-t I_í_I-I-t I_l

l>C>§_lI- Cometer fraude iiscal no recolhimento de qtraisquer _
túbutm 35. Declaraçao de inidoiteidade

l>{`}tÍIlI- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar _ I36. Declaração de itudoneidacle

I-Fi I;I'__I'l _Ç_I'I Ii

41. Multa de até 20% do fattuamcn to bruto do último
eirercirio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

-.í t III | í Il-l_t'_@_ t-l_FIl | I.l.|-IIII-t H ír.'_I'I'I
.

l.

}D{V- impedir, perturliar ou fraudar a realização d 43. Multa de are 2ti*`*/'ts do farurarnento bruto do último
ezrercício anterior ao da instaura=;ão do processo
tEl|.'l.111i.t'il51I.t't'iI.Íl"a'Ct.
iii Publicação É-_r_t_¡raor=:lin:iria _cli_decis-ão eo denatoria

1›D€.l`V- Iirusrrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação o
qualquer outro esrpediente, o car-.iter competitivo d
procedimento licitatdudo _p1.'tbl.ico.

com a Aclntinistração em virtude de atos ilícitos praticados.

` u
E

qttalqticr ato de proccdirnento licitatcirio público.

. . n . .
43. lt/iidta de até 2U*'i”u do fatttrarncnto bruto do t.'1.lt:imo
cztrercicio anterior ao da instauração do processo
aCl1¬n.i.nisttat:ivo.
44. 1~"ul't1icação et-:traordinãria da decisão condenatória.

lí-t tízit í_I-t

}C{Vl- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pesso
jtuícliea para participar de licitação pública ou celebra
contrato ad1toinist.rat:ivr'›;

H

E

XXVII- Manipuiar ou fraudar o equilíbrio econômico-I 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
Financeiro dos contratos celebrados esierclcio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública fldlllíiiiälrflíivü-

, 45. Publicação eirtraordinãria da díçisão condenaiäuzia.
I í-I í Z-I-t Iii- t í

2. Serão considerados irijustificados os atrasos não comunicados tempestivamentc e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa Ecarã a criterio da Plv'1_M1*~l que devera estaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente jus tíficado e aceito
pela 'PMI/l1*~l, a licitante vencedora ticarã isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de itlfiü (dez por cento) sobre o valor do contrato, a if-`^'].\/11%/l1\l, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará as sanções
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a penalidade de
Declaração de ldoneidade para licita.r ou contratar com a Administração T-lública, prevista no art. 7° da Lei ri”
10.250/ÊÚHE.
4. As rnultas por\rentura aplicadas serão descontadas dos pag,-su-nentos devidos pela PlvlIVl1`¬~¬l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital.
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5. CJ licitante/contratado será i_n formado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de eaercer a
defesa previa no prazo de Ú5(eineo) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.734/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
Õ. As multas serão rccoll-tidas em favor da Contratante, no prazo ntásriino de 10 (des) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela auroririade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa c cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

na Reversão coerrastuat.
1. A inestecução total ou parcial do contrato enseja. a sua rescisão, se houver rima das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a Bl da Lei 11° B.CtGÕ/93, de 21/U6/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVU do
art. 78 da lei 8.666/93, notificaitdo-se a contratada com aritececlëncia minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I", letra “e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniáatcia para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; e) _juclicia.l., nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será prececlida de autoriaação escrita e fundamentada da autoridade
contipetente;
1.25. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O ctunprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
cl) O atra.so injustiticado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designa.da para acompanhar e fiscalizar a sua
ei-tetrução, assirn corno as de seus superiores;
g) C) cometimcnto reiterado de faltas na sua eztrecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei ni' 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da fmalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ezecução do
Contrato,-,
lr) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima
autoridade Admiisistratziva a que está subordinado o contratante e ez-:aradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Aclministração, dos materiais, acarretando modific.ações do valor inicial do Cflontrato
além do .limite permitido no parágrafo prirneiro do artigo 65 da Lei n"`*' 8.666, de .'21 de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da entpcsa;
ni) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por praao superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totaliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e eontrarualmente imprevistas desmobiliaações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do euruprimento das obrigações assumidas atê que
seja norrnaliaada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulannente comprovada, irnpeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) Cl reconlteciitieitto dos direitos da Adininistração, em caso de rescisão administrativa prevista no att. 77 desta
Lei;
q) A subconttatação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA coaaurção
`l. As licitantes devem obset.¬va.t e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, rlefn-rem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática £taudulenta“': a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de e'¡.ecução de contrato;
c) “prática con1uiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e. não-competitivos;
ci) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a errecução do contrato.
e) “prática obstrutivaii:
(1) destruir, falsificar, altern ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(É) atos cuja intenção seja impedir materialmente o estercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
2. Na 1-ripotese de financiamento, parcial. ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este orgarrismo ituporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de cont.ratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da ctrecução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos iten.s acima, a l.icitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas cru lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou eoerciti¬vas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato tinanciado por organismo
fntanceiro multilateral, sem prejuizo das dema.is medidas administrativas, criminais e c.íveis.
DD FURO
1- Fica eleito o foro da Commca de `l\/ICIILADA l”~lC1VA, Estado do Ceará, para di.rimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não pos .- erresolvida pela v.ia adrnirristrativa, renunciando-se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiacl = - s . _i_¬""¬*.
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MINUTA na cotvraato

CONTRATO N°. ___
coNTRATo que FAZEM ENTRE st A
Pmrertuaa MUNICIPAL na MoRA.oA
Nova, Ataavtäs
¬_,___ ___ , , E no
otrrao Laooasiurrrssam _ ,,
que Assim PARA o FIM Que A secura
nactaaamz
PREÃMBULU

A Pli.EPEIT'[_lRA MUl'-ltCl'í-*.Al. DE MORADA l.\lO'VA, atraves _ , pessoa jurídica de direito
público interno, com sede a _ _ , Morada Íolova, Ceará, inscrita no CNP]/Ml-*` sob
o n“ __ _ , neste ato representado pelo (a) Secretáriofia) dc. _ _ _ ,
Sr.(a) _ ___ ,, portador(a) do Clliiilii' n“. , doravante denominado de
CONTRATANTE e, clo outro lado, a empresa _ _ __ , com sede ã

_ , inscrita no CNP] sob o rt”. _ __, representada por
_________, portador(a) CPF n°. , __ , , ao fim assinado, doravante

denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PRl;iG.AO ELETRÔNICO N".
___ , em conformidade corn o que preceitua a l..eí Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993
e suas alterações posteriores, a Lei I-i`ederal n“ 10.520f02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

cLAUsUt.A PRIMEIRA - DA aUN1:›A_MsN*t'AçÃo LEGAL
1.1.1-`*`undsn¬renta~se este contrato no PREGÃO ELETROl\l.lCO N” _____, disposições da 10.520,
de 17/07/2002 -- Lei que Regulamenta o Pregão e tem corno subsidiaria a Lei 11° 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores -› Lei de Licitações, da l..eí n“ 8.078, de 11 /09/ 1990 -¬ Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n° 6.204/07, l..ei Complementar ri" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei f_iompler¬nenta.t n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal t1° 10.024, de
20 de serernbro de 2019, Lei I-lederal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera. o título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLAUstII..A snotrtstoa - Do oBJETo
ai. .tQutstt,:.»to ou. ru (ua.-tj vt':i'ctI't.i¬.› :Leao o_tr1u.ot~›1't?.'ttrc:› os Piuixtatao uso
Atstrin/t×-tr.sonLct aittas/suas *i"1t›‹o 1¬-into.-to, At:›A.t=*i"Aoo este-i A trvttizraiiz-is v1sTI_sRu~tAarA Isa
‹;AstitAr;Ãt.i orr Aisttivt.-i.ts (\»'aTMCivnL), os ms1='‹otvsAstL1oAoE oo t.t~¬Is't“t*'t'iJ'1"o no ivrezto
.-ut-ns1tsi~vrtz¬: ou Mormon r¬tr_:›vA, EM coiveotvtuztanaon cost As r;gi..1A1st'i*toru:›Es E
nsP1sr;ti='tr.:Ar;ons cot¬.tt'At-tt*tss no sinistro 1, oo 1st¬›tft¬At...
ctlusura Ttsacetaâ - no iuusço
3.1- A CCll*~lTR_ATAl"'~lTl¿i. pagará it CÚl`~lTF..ATAlÍlA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
I-.otc í de Rã . ~ É - - __ _), distribuidos da seguinte
forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇQ5).
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CLÁUSULA QUARTA - :DA DDTAÇÃD URÇAMENTARIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°: ¬ ,; elemento
de despesa: - , ____, sub elemento de despesa:

-- , com recursos , consignado
no Orçamento ll/Iunic.ipal de 20____,.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O contrato terá um prazo de vigência ate , a partir da data da assinatura,
podenclo ser editado nos casos previstos no art. 57 e incisos da. Lei Federal o°. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alorn desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, 1° e 2. “, inciso ll da
Lei n" 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° c 2°, da Lei n°
8.666/93.
6.3- A l_.ic.itante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições IicitacIa.s, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- l\Ie1i.Itu.m acréscimo ou supressão poderá. exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ii regtilatízação de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalitração não exclui nem reduz a responsabilidacle da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponssbilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - (Í) representante da Adiilinistração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA
DE PAGAMENTO
7.1. I-ioderão ser firmados contratos, que serão t.ratados de forma autõnoma e se suhmeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei I°~l“. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COI)/IPRAS: Os produtos lieitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a sererri entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adtriinistrativa, a necessidade e
disponibilidade financelra da CÚNTILATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quruttidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fae-símile ao seu número de
telefone, ou nnda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
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7.2.2. D cent_ratade deveni entreg,ar es prt:›dutes/services selicitades na Clrdem de Cenipira/services,
epertunidade em que receberá e ateste declarancle e ferneclinente. Us predutes/serviçes seriíe entregues nas
seguintes cendições:
a) Nes lecais detcrrninades pela adn¬1in.istraçãe de presente precesse licitaterie indicade na Ordem de
Cc!~t'npr'a/ serviçe;
b) Ne prare de ne rntixi.t¬ue de ( após e recebimente da Ordetn de
Cempra/serviçe ne lterarie de 07h. às lfih (herarie leeal).
7.2.3. C) aceite des preclutes/serviçes pele ergãe recebeder niie exclui a respensabilidade civil de ferneceder
per vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne anexe deste edital
quente acis preclunvs/services entregues.
7.2.4. Os predutes/serviçes devem ser entregues cenferme selicitade na Ordem de Cernpra./service,
elrzservande rigeresarnente as especiñc.açees centidas ne lnstrurnente Cenvecaterie, ne Ter-me de Referência e
ebservaçees censtantes de sua prepesta, bem ainda as nermas técnicas vigentes.
7.3. Para es predutes/serviçes ebjetes deste certarne, deverá ser emitida fatura e neta Etscal em neme de da(s)
unidadefis) gestera(s) de Municípie de Merada Neva/CE..
7.3.1. As .i.t1Fer1'r1ações necessárias para ernissäe da fatura e neta fiscal deverãe ser requeridas junte a(s)
unidadefs) geste|fa(s).
7.4. I*-le case de censtataçãe da inadequaç'-.ie de predute/services fernecide as nermas e ezrigetieias
especiticadas neste edital, na erdem de cempra e na prepesra vencedera a adrrrinistraçãe es recusara, devende
ser de imediate eu ne praxe niáxime de 24 (vinte e quatre) heras adequades às supraeitadas cendiçees, seb
pena de aplicaçãe das penalidades cabíveis, na ferma da lei e deste instrurnente.
7.5. Us predtites/setviçes licitades/centratades deveriie ser entregtles, cr-l:'›ser'vande rigeresarnente as
especificações centidas ne Terme de Referencia, nes anexes desse instrurnente e dispesiçees censtantes de sua
prepesra de preçes, bem ainda as nermas vigentes, assun-iinde e centratade a respensahilidade pele pagarnente
de tedes es impestes, taxas e quaisquer enus de erigem federal, estadual e municipal, bem ceme, quaisquer
encarges judiciais eu extrajudiciais, seiam trabalhistas, previdenciacies, fiscais e cemerciais resultantes de
fernecirnente que lhes sejam imputaveis, inclusive cem relaçãe a terceires, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, remever eu substituir, as suas expensas, ne retal eu em parte, e ebjete em que se
verificarem vícies, defeites eu incerreções;
11) R.espensabilizar~se peles rlanes eausades diretamente ii A.dm.iuistraç'ae eu a terceires, decerrentes de sua
culpa eu dele na execuçae de fernecimente, nãe excluinde eu reduxinde essa respensaleilidade a fiscalixaçãe
eu e aeernpanharnente pele ergãe interessade.
7.6. Cl pra:-:e para pagatnente serzi de até 30 (trinta) dias, centades a part.ir da data da apresentaçae da Neta
Fiscal/Fatura pela f_`.ent_ratada.
7.7. O pa¿j¿at11ente semente sera efetuade após e ateste, pele servider cernpetente, da l*~leta liiiscal/Fatura
apresentada pela Clentratada, que center:-'i e detalllarnente des predutes entt'c¿z,ucs.
7.7.1. O ateste fica cendícienade a verificaçiie da cenfermidade da Neta Fiscal/Fatura apresentada pela
C`.entratada cem es predutes efetivamente entregues.
7.8. l-lavende erre na apresentaçãe da Neta Ii`i.scal/Fantra eu des decumentes pertinentes à centrataçãe, eu,
ainda, circunstância que impeça a liquidaçãe da despesa, e pagamente ficara pendente até que a C_Íent.tatada
previdencie as medidas saneaderas. Nesta lupetese, e praae para pagamente iniciar-se-:á apes a cemprevaçiãe
da 1-egtilanxaçara da sittiaçfie, nãe acarretande qualquer enus para a Centratante.
7.9. Será efetuada a retetiçãe eu glesa ne pagamente, prepercienal ii irregularidade veriticada, sem prejuiae das
sanções cabíveis, case se censtate que EI. Ccultratada:
7.9.1. Nãe prerluxiu es resultades acerclades;
7.9.2. Deixeu de executar as atividades centratades, eu nãe as executeu cem a qualidade minima exigida;
7.10. Antes de pagame-nte, a Clentratante realizará eensulta para verificar a manutençãe das cenrliçees de
liahilitaçae da Centratatla, devende e resultade ser impresse, autenticade e juntade ae precesse de pagamente.
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7.11. O pagan-rente será efetuade per meie de Ordem Bancária de Credite, mediante depósite em centa
cerrente, na agencia e. estahelecitnente l:›ancá_t-ie indicade pela Centratada, eu per entre meie previste na
legislaçáe vigente.
7.12. Será censiderada cerne data de pagameiite e dia em que censtar ceme emitida a erdem bancária para
P 1-`i.g15IJL'I.'.I. C.'1`.I.`l.'.ÍII'.

7,13. A Centratarrre nãe se respensabiliaará per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centratada, que
perventura náe tenha side acerdada ne centrate.
7.14 ~ Ocerrende atrase ne paganietitfe, desde que a CONTRATADA ni-ie tenha cencerride, de algtuna
ferma, para e atrase, e valer devide deverá ser acrescide de encarges rneratóries apurades cem base na
variaçáe de Índice Geral de Preçes - Dispenibilidade Interna (IGP-DI), divulgade pela Fundaçáe Genálie
Vargas, ne periede cempreentlide entire a data prevista e a de efetive pagamente, adetancle-se e eriterie "pró-
rata temperis" para as attiamaçees nes subperíedes in ferieres a 30(trinta) dias.
7.15 -- Deveráe ser emitidas faturas de encerramente ae fmdar es vincules deste Centrate per esgetamente de
ebjete, per final de praxe eu rcscisiie centratual.
7.16- Seráe descentades de (ferma integral eu parcelada) sebre e valer da fatura, es valeres decerrentes de
ittdeluaaçóes eu de multas eventualmente registradas.

cntusuta errava - ne Paaçe, REAJUSTE E no REEQUILÍBRID Eceivemtce E
FINANCEIRO
8,1, PREÇDS; G5 preçeig efertadeia devetn ser apresefltades cern a incidencia de redes es 1Iil)t1I'es, eflcarges

trabalhistas, previdenciáries, fiscais e cemerciais, taxas, fretes, segures, deslecamentes de pesseal, custes, e
demais despesas previsíveis que pessam incidir sehrc e fernecimente, inclusive a margem de lucre.
3.2. l1.1t"'../\_jl_l.É':`›*I*l-.'Í.: Ds valeres censtantes das prepestas náe sefreriie reajuste antes de decerrides 12 (deze)
meses, hipótese na qual pederá ser utilixade e indice IGP-M da Fundaçáe Getólie Vargas.
8.3. R.EEQUII.Í1-3R.IO l':i.CO.N`(i3l\/HCO-FINAIQCEIRÚ: Na hipótese de selíirevirem fates imprevisíveis, eu
previsíveis, perem de censeqüencias incalculáveis, retardaderes eu irnpeditives da execuçáe de ajustade, eu
ainda, em case de ferça maier, case fertuite eu fate de principe, cenfigurande álea ecenómica extraerdinária e
extra centratual, pederá, mediante prececlimente administrativo ende reste demensttada tal situaçáe e terme
aditive, ser restabelecida a relaçáe que as partes pactuaram inicialmente entre es encarp,es de centratade e a
retcihuiçáe da Administraçáe para a justa remuneraçãe des predutes/serviçes, ehjetivande a manutençáe de
equilfhrie ecenómice-financeire inicial de centrate, na ferma de artige 65, II, “d” da Lei N". 5.655/93. fllffiffiflfl
e cense.lidada.

cI..ÁUsULa Neem .. nas szuvçens E rtveaaçees anMINIsTRAT1vas
9.1. .Adeta-se ceme critárie de justiça e elnediE~ncia ae princip.ie juridiee da raxeabllidade, e escalenarnente e
tipiiicaçáe de eventes sancienáveis em editais de pregáe, abaixe clescrites, garantinde e direite de exercície
prévie de ampla defesa nes preeesses de sancienarnente cem e impedimente ele licitar e centtatar ee.m a
Uniãe, Estades, Distrite Federal e Municipies, atendende a recemendaçiie censtante ne sL1lí:›ítern 9.5.1.1 de
Acerdáe TCU/Plenárie n° 1.793/2131 1, art. 7° da Lei 10.520721.102, cem respectives ptazes de duraçáe:

H Evaisrresz _ j sanções QUE senao arttcanasz
T- Ferjar a clas.si.Etcaçae ceme micrecmprcsa eu empresa de
pequene perte para ebtencáe de tratarnente faverecide em
litfiiacóes i-ncentiva~.'l.as eu náe. ,

Irnpediinente de licitar pele periede de, ne ntlnirne,
1 (uni) ane. .z-'tcórcláe TCU/PL nf' 31374]2111 1.

Il H _$|'I\ IH

II- Descurnprir praaes estalnelecides pela Pregcneira durante a _ , _ , , ,
| Impedimente de ltettar pele periede de, ne ntmnue,scssáe de licitaçáe para qualquer manifestaeáe na sessše pfllãliea,

4 tr .get-ande tuzmulte e auases ne certame.. (qm Ú) mem'

§ 

II

III- De-.istir de lance, sem justifirativn, durante a scssáe pública Impflqjmcfltü dc jicijm. P,.:1,._, F,=¿.¡,.¿,¿¿, ,_1¿.1 na ,.,._,_¡_.,¡_¡_m,¿,:
eu nãe mantiver a prepesra na fase de ace-itaçáe. 5 ($,,.¡,,) m,¿,_¿,.,_
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TV- l”~Iáe apresentar eu deixar de apresentar decumentaeáe
selicitacla ne edital na fast' de acrilaçáe da prepesra, ltahilitaçáe
eu na centrataçáe.

Imped.imente de licitar pele periede de, ne minirne,
ti (seis) meses.

í I ií 1 ílsíu.

V- .Aptesetttar prepesra cemercial em desacerd.e cem e Edital,
ecasienande a frttst-.tçára de certame em qualquer sentide.

Vl- Apresentar decurne.ntaç.'áe falsa durante a licit.-.tçáe eu
ceritrataçáe.

Irnpeditnen te de licitar pele pe.riede de, ne mínime,
1 (urn) ane.
lmpe|;l.i.t'nente de licitar pele periede de ne rrrlnime 5
(cince) anes.
Cemunicar ae l\›linistórie Púhlice Estadual e eu
Federal para aptuaçóes de sanções de erdertqperial.

Vil- l"-lãe manter as cendições habilitatórias durante a execuçiie
de centrate eu da vigência da ata de .registre de preçes.

Impeclimente de lic.itar pele periede de, ne mínime,
tâ (seis) meses.

. 1-í
.eíl-.

VIII- l'-láe retirar a neta de
empenfne/náe assinatura da rita.

lmpcdirncnte de licitar pele periede de, ne ntinirne,
1 (um) ane.
Multa de, ne mínime, 1Ú'i',‹*'s (dez per cente) de valer
de centrate,/1neta de empenhe.

_¡_ mí

IX- Entre;_,_.;ar e ebjete fera de prare estabelecide ne edital e terme
de referência.

Advert-ëiicia
Multa de, ne mínime, 0,5 "'/u (meie per cente) per
dia de atrase, aplicada sehre e valer de material nãe
fernecide, limitada a 2U (vinte) dias. .após e
vigásirne dia pederá ser censideracla inexecuçáe l
tetal eu parcial de ebjete.

1 ii Z 1 Í RT'

X- Náe efetuar a treca ele elirjete, quande netificacle, durante a
centrataçáe.

Arlvertëncia;
lmpcdimente de licitar pele periede de, ne minirne,
1 (um) ane.
Multa de, ne nlinirne, l.Ú*l‹"s (der per cente) de valer
dq centrate/neta de cmpcnhe.

_ í _ |-I _-I ¬

XI- fiulastituir e ebjete fera de praxe estaleelecide.

r\dvc1'trÊnc.ia
Multa de, ne rninirne, 0,5% (meie per cente) per
dia de atrase, aplicada sebre e valer de material náe
sul:›stituide, lirniracla a 20 (vinte) dias. Após e
vigásitne dia pedceá ser censiderada iriatetntçãe
tetal eu parcial de ebjc_t_e_.

_ _ I í rt
|

XII- Deixar de realizar eu atrasar a instalaçáe eu mentagern. de (s)
equipamente quande previste ne edital e terme de referencia.

.tirdvertëncia
Inlpedirnente de licitar pele periede de, ne ntinime,
ó (seis) meses.
Multa de, ne mi.n.irne, 0,5% (mcie per cente) per dia
de atrase, aplicada sebre e valer de equipa mente. _

Írálil- Deixar de entregar decu1nc.ntaçáe eriginal exigiria neste i
Editfal [quande da 1,¡§jl,i;_¡1ga"q da Mgzdaligglade de Pregfig
Eletrónigg] durante a licitacáe eu centratar;áe. ,

Multa de, ne mínime, 113% (dex per cente) de valer
de centrate/neta de empenhe/ valer tetal estinlatle
para e item eu lete.

XIV-› Cenipertar-se de mede inidónee na licitaçiie eu I
centratasáe, csus-ande prejuixe a r'5.d.n1i.n.istraçáe eu dernenstr-ande
efensa ae erdenamente juridice, ae rcgratnerrtrrr de edital, aes
licitantes, á .r"1d111it'tistraçáe e ii seciedade.

lrnpedimente de licitar pele periede de, ne mínime,
2 (deis) anes.
Multa de, ne minis-ne, 1I`J"I.‹*L (dex per cente) de valer
de centrate/ne ta de empenhe.

I-|-I
I LI

I

KV- Cemeter fraude fiscal durante a licitaçáe eu cen'trat.ar,'áe.

I I___II-_ I I

Impcciirncnte de licitar per 5 (cince) anes.
Multa de, ne n1.in.i.n1e, 1El"1‹'ír (dex per cente) de valer
de centrate /neta de empenite.
Cet-nun.icar se Mirtistárie Ftihlice Federal e eu
Estadual. .

\.n¡.¡.¡¡.I|..|.¡.u|-.mí Cl'
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esgotados es sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
enitoramentos ti ni -o e a i'na.l e ad 1i.t'st|.ative d

lmpedirnento de licitar cem a PMMIÍ*-l pele periodo
de, ne r'nit¬.|.in1o, 1 (um) ane.m.. ec coprcuf nu' e

gcrertcrarrrerrto contratual

comine outra penalidade.
prevista em ler e ne cdttal da presente ltcrtaçae, em que não se

Impedimento de licitar cem a li'l'vI1VIl"sl por, no
rn.ini.mo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentre de prazo d
validade de proposta

.___ .I
Impedirnerrto de Licitar cem o municipio de Morada
Nova por, ne minimo, 1(um) ano.

I-I-I__ _-I _-t

XDÊ- Inexccttção total, previsto na Lei Éóóó/93 e Lei
10.520/ttlüa.

 __I-_ _

XX- lncxecução parcial de ebjete previsto na Lei 8666/93 e Lei
1U.52f.'l/2IÍIfI2.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuacla eu

C

...P

Impecli.mento de licitar cem a Pl\¿I1\rlÍi*¬l por, ne
mlnirrro, 2 (dois) anos.
l\'Iulta de, no mininro, 20% (vinte per cento) sobre e
valer de contrato/neta de ernpenho eu valer da

arcela. __
Impedimento de licitar cem a Plvlitfllsl por, no
minirne, 1 (um) ano.
Multa de, no rninimo, 10% (dex por cento) sobre e p
valer correípondente a parte não executada.

}§}{.I- Dertegrir ou caltmiar equipes tricn.ic.a e da Freqoeira, bem
como pessoas que integram os processes da PMl\f.fI?~l, em razão de
denuncias sob a acusação de clirecionamente de certame., sem a
apresentação de provas pertinentes eu a apresentação de provas
infturclarlas, em processo admi.nistrative instauraclo.

Impedimento de licitar cem a Adnriitistração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pele período de 5
(cinco) ano.

_ _ _ _ _¡¬|

XIII- Cometcr fratt.de fiscal ne rccelhimertto de quaisquer
tr:ibutos.

Declaração de inidoneirlade
I|i_-|\|I¡I|-1 _ _-I _ _I._l

}i}i.'IlI- Demonstrar náo possuir idoneidade para contratar cem a
Adntiiristração em virtude de -atos ilícitos praticados. Declaração de irridoneidade

ía-III|I|I||I|Ir'|-| | :_ l-
___ _I-l___ I-H-I _

}-Ci{IV- Frusttar eu fraudar, mediante a'uste, combinatão euI 's
qualquer outro expediente, e caráter competitivo de
procedinrerrto licitatório público.

Multa de até 2IÃI'l‹"s de faturamento bruto do tiltimo
exercicio anterior ae da instauração de processo
ad.ministrative.
Publicação extraordinária da decisão condenatória.

l{.`.“>{V- Impedir, perturbar eu fraudar a realixaçãe de qualquer ate
de -procedinlcnto licitalótzio público.

__ | ¡._-I-III-_ \.|._-_.II-I|_IIIí-

Multa de até 2tl".fs de faturamento bruto de ultime
exercicio anterior ao da instauraç-ão de proccsse
ad.m.in_islrative.
Fubl.icaçãe extraordinária da decisãe cond_ep_ató1:ia.

 _ |

-I __ _ _-I;

HIIÍVI- Criar de mede fraudulento eu irre ar, essoa uridicar P
para participar de licitação pública eu celebrar contrate
adnrinistrative;

Multa de atá 20% de faturamento bruto de último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adruinistra tive.
Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII- l\›Ianipular ou fraudar e eqt'Lil.ibrio económice-financeiro
dos contratos celebrados
com a administração pública

Publicação extraordinária da decisão condenatória.
_ _ _ _ _-I-I-*_ _ III I-111 lllllllllllnlllllíllí Íflflílfi

|¡_||_1-¡_¡,_¶çç1-|¡¡_|  

Multa de até 2IÂl'-f.›"s do faturamcn te bruto do últ:in're
exercicio anterier ao da instauração do processo
adtnirristrative.

9.2. Serão considerados injustifrcades os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justziftcativa ftcará a criterio da PlVI.M1'~i que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. filemprevade impeclim.e.nto ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Fl\4ÍMI°~ÍI, a lici.tante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
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9.3. l\la hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a l“l\/lÃMÍl"'l,
poderá proceder a rescisão unilateral do Conlproniisso, llipotcse em que a. vencedora tarnbêm se sujcitatã. ils
sanções administrativas previstas neste Edital. bla ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7" da l...e.i n” 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/ contratado será informado cjue está pass.ivel da aplicação da sanção e terá o direito de e:-:ercer a
defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado pfla as
análises devidas e para posterior decisão sobre a apl.icação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As rnultas serão recoll-iirlas em favor da Contratante, no prazo más-.irno de 10 (dez) dias, a contar da da.ta do
recebimento da comunicação env.iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cLÁUsULa DÉCIMA - nas osntoaçöes no coN'rs.s.Ta1-rrE
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CC1.l\`l"l"`R.A'[`ADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar ã C(Í)N"l`RATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo cont.ratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei liederal na 8.C›f3úX 1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atende.rá ou justiiicará de imediato.
10.4. l*~1otiticar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efenia.-r os pagamentos devidos ã ClÍ)l\`l'1'R.ATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da ennega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRr*C1"A.l\lTE com observância das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
111.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtosfserviços.
10.9. Eaigi.r o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. l*-lotiticar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Eirigir da Contratada, a cjualtjuer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabaliiistas, fiscais e comerciais decorrentes da eitecucão deste
l'.`_`r_¬‹n'r_ra:~o.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei n° 8.606/93.

cLÁUsut.a Dsctivia Permutas - ostuoaçoss na comrnarzina
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conform.idade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, conforme Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habiiitação e fzjnaliticação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contrattlal.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NÚVA
AV. MANUEL ÇAETRÚ. N”. TEE - CENTRE' H- MÚRADA NDVA -¬- CEARA- CEF' E2B4D.DüD

CNPJ tt? “isa E4titt1Inn1 DD - GGF UE Elsa 171-4 E MAIL lIeIt.aeaemn@eutIook com brÊ/ .. - .. ,

"____n._ I =_.._-'H `



/*__ ..._
. ~. _ Rg.-,ss tis z¡¿,¿F

-1 tt ¬-5
Estiano no ceAaÁ

saesettuaa muN|c||=›A|_ ne nnoaana Nova '*aaz,,,,,z.,.‹v

5*aiii

l 1.5 - Responder por todas as despesas diretas ou i.ndi.retas que indicam ou venham a incidir sobre a e:.~tecuç.ão
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, irnpostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis t:ral'›alhistas e especificas
do traballio e legislação correlara, aplicáveis ao pessoal empregado na. execução contratual.
11.6 - Prestar imecliatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconfornlidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo Errado pelo Gestor do
Contrato.
11.3 - lilrovideticiar a substituição de qualquer profissional envolvido na ezecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CO'N*`l".R.A'l"AlMl'I`I-Íi.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
11.10- A CÚl`~i'l"fLA'l"ADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de
qu.ilomet.ragem, para motor e cãmbio peio prazo minimo de O1 (um) ano c para corrosão peio prazo minimo de
02 (dois) anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência será prestada pela
contratada, ou através de clesign.ação de concessionaria autorizada que esteja localizada no minimo na cidade de
Morada l*-lova l"~lova ou regiões Mcttopolita e Capital;
11.11- A Assistência 'I'êcnica será prestada diretamente pela CONTRATADA, ou através de designação de
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Morada Nova ou respectiva região
metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de
acordo com os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veiculos e equipam.entos em
perfeitas condições de uso;
11.11.1- Compreende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fms a que se destina este contrato, aquela
destinada a recompor os veiculos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do periodo da
garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veiculos, a ser realizada conforme tabelas de serviços,
valores e periedicidades constantes na proposta da COl-l'TR_ATADA apresentada no procedimento licitatõrios
que originou este contrato;
1l.11.2- Entende-se por manutenção CORR.liiTlV.r°\, para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a remover os vicios apresentados pelos veiculos, compreendendo substituição de peças, ajustes,
reparos e demais correções necessárias, a ser realizada sem qualquer õnus adicional para a COl\l'1`li1.fi"l`t”tl\l'l"l:i;
11.115- A Assistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais;
11.12- O veiculo cotado na proposta de preço devem ter suas caracteristicas originais mantidas, não podendo
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho origitlal de fábrica;
devem possuir todos os equipatnentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas ezigidos peio
CONTRAIMT. Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de inspeção de veículos
automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu emplacamento / registro junto aos orgãos
competentes.
11.13- Arcar corn todas as despesas que, direta ou ind.iretamente_, decorram do cumprimento das obrigações
assumidas, inclusive aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual deslocamento de técnicos, enquanto
perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o manual de garantia;
11.14- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional, por
prazo não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei Federal n°.
3.078, de 11 de setembro de 1990.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA H DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se aclmitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
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a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantag ri com o
objetivo de irifluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj' "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquemarizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais lic.itan.tes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
cl) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro n¬rultilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro mulrilareral
promover inspeção.
12.2. bla hipotese de ñnanciamenro, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantatrrento ou reembolso, este organismo irnporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de Contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar' o envolvimento da empresa,
di.t'etat'nente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerci1:ivas ou
obs ttutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato fmanciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro mult;ilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados á licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se cot'npJ.'ovat:' o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
fmanciado por organismo financeiro rnultilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
cive.i s .

CLÁUSULA. DÉCIMA TERCEIRA ¬- DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei nf' 8.606/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 73 da lei 8.066/93, notificando-se a contratada corri antecedência mmirna de 30 dias, observado o
disposto no a.rt. 109, “I", letra ""e”, da mesma lei;
b) Arrrigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a connatante, reduzida a termo no
Processo l°rdrn.i.nisttaI:ivo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.060/93; c) Jttdicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Cls casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
li) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especilieações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a irnpossibilirlade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
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d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comurricação á ifirdrninistraçãf-z;
if) CJ desatendirnento das detcrm.inaçocs regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cotnctlmcnto rciterado de faltas na sua execução, anotadas na forTrra do parágrafo primeiro do artigo 67
da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1995;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
1) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razoes de interesse público, de alta relevãncia e amplo conheeirnento justificadas e determinadas pela
niãxirna autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordãncia por parte da cmpesa;
ni) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e cont-ratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até _que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso forh.1.i1Io ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em ca.so de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que implique
V'iolação da Lei ele licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
cr.ÁUsULa nacltta QUARTA - no Forro
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a scr.
E assirn, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante O2 lfduas) testemunhas idoneas que também o assinam, para
que su.rta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE., de _ de .

COl\l1"flA*l`Pi.t~l'I`lil I

CONTRATADA _ I _* H _ _
TESTEMUNI-IAS:

1-. -___  .
CPFl'*~l.°___________ _,__________
2- _
CPF' l`¬~l.`“_ _ ,
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DECLARAÇÃO DE1¬1A1-31L1TAçÃo

Fgta

PREGÃO ELETRÔNICO Nf

A empresa _ _, inscrita no CNP] n.° ,
com aecie , declara, sob as penas da lei, que atenderá as
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, quaiificação técnica e
econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, 1'¬*GTS e a C.`ND'1.`.

naí.dende 20_

(assinatura, nome e número da identidade do deelarante)

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO Nf*

_ _ _ , com sede , declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data inezristetn fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A empresa , inscrita no CNP] ri.”

de ___ de 20_.
 -I Im F! ¶

I

 í I Í l _-l-l

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A emp.resa _ ___, CNP] n°. _ ,, com sede
_ , _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrônico n.° _ _ sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para t`1ns de prova em processo licitatorio,
junto ao Municipio de Morada Nova, listado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei 11° 9.354, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1.999, e ao
inciso ÍXXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(deaesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorze) anos

, de_íí__íde 20_.

(assinatura e ide11tiIicação do responsavel pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (deaesseis) anf-›s, na condição de aprendia, desde que maior de 14
(quatorze) anos, devera declarar essa. cottcliçtio.
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ANEXÚ VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Nr

A empresa , CNP] n.“ , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar 11° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
CompI.ernentar 11° 147, de 07 dc Agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

í , de _* de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO vn (=*=)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Nr

Eu, , po.rtaclor(a) do RG n”
e CPF n" , residente e domiciI.iad.o(a) ã

, ocupante do cargo de _ _ _ , da empresa
í___ , inscrita com o CNP] nf* ,com
sede ã _ií__ _ , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo gmpreggtígio de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
Morada Nova.

_ , deíde 20í_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração sera para todos os socios da empresa (f5E`.PARA_D_Al\/LENTE), se for o caso
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO N"

Eu, _ _ _ , portador(a) do RC-} ri” , como
representante devidamerite constituido da empresa , inscrita

- com O Cl\IP_]' 11° , com sede ã , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Cúdigo Penal lirasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identiflcação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e O conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer ouuo participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrônico de n° , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nf'
, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Iiilettdnico de nf' _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(e) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer ouuo
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrdnico de n° , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrúnico de ni' I
_ , não serã, no todo ou em. parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nu _,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de D"
, não foi, no todo ou em. parte, direta ou indiretamente, infonriado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ (Órgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(Í) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informar_,:Oes para firmã-la.

_, _í de ___ de .'2Ú_.

(As-si.t1a1Il.1ra, nome e Número da Carteira de Identidade do Lileclarante)
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